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Vender ao 
g o v e r n o . 
iVão importa 
se nacional 
ou multina­
cional, todos 
têm o mes­
mo direito. 
Nada mais) 
justo! O que vale, nesse ca­
so, são a qualidade e o pre­
ço do produto ou do serviço. 
Afinal é o que está escrito 
na cartilha da livre iniciati­
va e do regime capitalista. 
Concorrer! E que vença o 
melhor! 

Foi com manchetes do ti­
po "Multinacional também 
quer vender ao governo" 
que a imprensa apresentou 
a mttéria enfocando o en­
contro de empresários de 
multinacionais com o dou­
tor Ulysses Guimarães pa­
ra convencê-lo da necessi­
dade de alterar o texto da 
Constituinte que privilegia 
a empresa nacional. 

Afinal, a nossa poupança 
não é suficiente para criar 
um milhão e meio de novos 
empregos todos os anos e a 
troca de conhecimentos no 
mercado global é certa­

mente básica ao desenvol­
vimento econômico de 
qualquer país. Mas é preci­
so refletir sobre o porquê 
dessa aversão ao capital 
estrangeiro. Se isso é bom 
para o Brasil, como é 
possível não desejá-lo? Se­
ria um erro de marketing 
ou são as multinacionais 
danosas às sociedades onde 
se instalam ? Fico com o er­
ro de marketing, até por­
que, reafirmo, o capital es­
trangeiro é necessário ao 
Brasil. E abordo dois pon­
tos em que as multinacio­
nais pisaram na bola. 

O primeiro está ligado ao 
negócio do qual faço parte: 
auditoria. È que, curiosa­
mente, as multinacionais 
aqui instaladas só contra­
tam auditores multinacio­
nais, mantendo uma reser­
va de mercado distribuída 
entre as oito empresas de 
auditoria que dominam o 
mercado mundial. Certa­
mente que com essa atitu­
de não contribuem para a 
sua integração com a co­
munidade local, da mesma 
forma que esperam que se 
dê o movimento contrário. 
E não me venham dizer 
que é por causa das regras 
e princípios contábeis que 

são praticados em seus 
países de origem. 

No Brasil, atualmente, e 
graças a elas mesmas, há 
empresas locais de audito­
ria em condições de exami­
nar a empresa multinacio­
nal e fornecer um parecer 
dentro de padrões america­
nos, japoneses ou euro­
peus. Faço uma sugestão: 
convidem empresas de au­
ditoria nacionais para lhes 
apresentar uma proposta 
de prestação de serviços e 
confiram o que estou dizen­
do. 

Abram seus livros contá­
beis a empresas locais de 
auditoria! Vocês ficarão 
surpresos ao constatar que 
os auditores tupíniquins es­
tão capacitados a executar 
esse tipo de trabalho e 
mais: eles entendem da 
cultura do seu país como 
ninguém. Acreditem! 

Dar provas de integração 
com a comunidade do País 
onde operam e também 
não fazer exigências esta­
pafúrdias quando da assi­
natura de acordos comer­
ciais internacionais, como, 
por exemplo, exigir que so­
mente auditores multina­
cionais possam examinar 

itás contas de empresas que re­
cebem recursos de órgãos 
financeiros multinacionais 
e coisas semelhantes, não é 
nem um pouco diplomáti­
co! 

E a recíproca não é ver­
dadeira, orque é muito co­
mum órgãos públicos bra­
sileiros, estatais e empre­
sas nacionais do setor pri­
vado, contratarem audito­
rias multinacionais, sem 
nenhum preconceito. To­
mam, aí sim, as empresas 
brasileiras decisão em al­
guns casos, pois, se estão 
indo para um outro país, 
que busquem uma audito­
ria que proporcione uma 
participação maior naque­
la comunidade. Afinal, não 
é apenas com patrocínio de 
"eventos culturais nacio­
nais" que a multinacional 
obtém a sua integração na 
comunidade. 

O segundo ponto para o 
qual convido as m ultinacio-
nais a fazer uma reflexão 
está ligado à glasnost dos 
seus balanços. Por que não 
publicar suas demonstra­
ções financeiras em jornais 
brasileiros? Não o fazem 
atualmente porque a gran­
de maioria optou pela for-
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ma jurídica de sociedade 
por cotas de responsabili­
dade limitada e estão deso­
brigadas por lei. Nada con­
tra, e existem até mesmo 
razões de ordem societária 
e tributária recomendáveis 
em certos casos. Mas o fato 
de não estarem obrigadas 
porque somente a Socieda­
de Anônima e outras espé­
cies societárias o estão não 
deveria impedi-las de assu­
mir essa prática! Afinal, 
estamos todos defendendo 
a transparência — de tudo 
— e o fato de uma empresa 
multinacional manter suas 
contas em segredo ou ali­
mentar uma reserva de 
mercado leva a situações 
como essa, de estarem, 
agora, tendo de provar aos 
constituintes que fazem jus 
aos mesmos direitos que as 
empresas nacionais detêm, 

É preciso, contudo, re­
verter o quadro e estabele­
cer um relacionamento 
mais inteligente, realista e 
útil ao País. Mas de ambos 
os lados! 

(*) Auditor, consultor de 
empresas e presidente da Tre­
visan & Associados Auditores 
Independentes, de São Paulo. 
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